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PODER JUDICIARIO
JUSTICA FEDERAL

Sec¢édo Judiciéria do Distrito Federal
212 Vara Federal Civel da SIDF

PROCESSO: 1079668-80.2024.4.01.3400

CLASSE: ACAO CIVIL PUBLICA (65)

POLO ATIVO: CONSELHO FEDERAL DE ENFERMAGEM - COFEN
REPRESENTANTES POLO ATIVO: BRUNO SAMPAIO DA COSTA - RJ102299
POLO PASSIVO: CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA - CFM

DECISAO

Cuida-se de agdo civil publica proposta pelo CONSELHO FEDERAL DE ENFERMAGEM
(COFEN) em face do CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA (CFM) objetivando, em sede de tutela de
urgéncia, a suspensdo da Resolucdo CFM n° 2.416, de 19 de setembro de 2024, ou, subsidiariamente, dos
artigos 2°, § 6°, 3°, § 5°, 4° e 6°, todos do mencionado ato administrativo, diante da ofensa aos vetos da Lei do
Ato Médico (Lei n°® 12.842/2013).

Narra o autor que o “Conselho Federal de Medicina pretende que sejam considerados como
atos privativos do médico atividades que foram vetadas na lei de regulamentacdo da medicina, bem como
outros procedimentos cuja disputa lhes foi desfavoravel judicialmente. Portanto, foram além do que a prépria
Lei n°® 12.842/2013 permite” (ID 2151804216, p. 03).

Por esses motivos, requer, no mérito, a declaragdo de nulidade da Resolugdo CFM n° 2.416, de
19 de setembro de 2024, ou, subsidiariamente, dos artigos 2°, § 6°, 3°, § 5°, 4° e 6°, todos do referido ato
normativo.

Com a inicial, vieram documentos.

Pela decisao de ID 2152809332, foi determinada a intimagédo da parte ré antes da apreciagdo da
tutela provisoria.

A Associacdo Brasileira de Enfermagem (ABEN) requereu o seu ingresso no feito na qualidade
de amicus curiae (ID 2153195905).

Intimada, a parte ré apresentou sua manifestacdo argumentando, em sintese: que os vetos a Lei
n°® 12.842/2013 nao tém o condao de proibir o CFM de regulamentar a pratica médica; inexiste incoeréncia ou
invasao por parte da regulamentacéo perpetrada pela Resolugdo CFM n° 2.416/2024; legalidade da Resolucéo
CFM n° 2.416/2024.

E o relatério. Decido.
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Do pedido de admisséo no feito na qualidade de amicus curiae

O art. 138 do CPC prevé que “o juiz ou o relator, considerando a relevancia da matéria, a
especificidade do tema objeto da demanda ou a repercusséo social da controvérsia, poderd, por decisdo
irrecorrivel, de oficio ou a requerimento das partes ou de quem pretenda manifestar-se, solicitar ou admitir a
participacao de pessoa natural ou juridica, 6rgdo ou entidade especializada, com representatividade
adequada”.

O dispositivo, além de conferir ao juiz ou relator a competéncia para avaliar a necessidade e a
utilidade da participacdo do requerente, pressupde também a relevancia da matéria, a especificidade do tema
ou a repercussdo social da controvérsia, e a representatividade adequada, como elementos de formacao da
conviccao do julgador.

Porém, "a representatividade das pessoas, 0rgdos ou entidades deve relacionar-se,
diretamente, a identidade funcional, natureza ou finalidade estatutaria da pessoa fisica ou juridica que a
qualifiqgue, de modo a atender ao interesse publico de contribuir para o aprimoramento do julgamento da causa,
nao sendo suficiente o interesse em defender a solu¢édo da lide em favor de uma das partes (interesse
meramente econdmico)" (STJ, REsp 1.333.977MT, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, SEGUNDA
SECAO, DJe de 12/03/2014).

Outra ndo é a jurisprudéncia do Supremo Tribunal Federal, firmada no sentido de que o amicus
curiae atua como um “colaborador da Justi¢a”, de modo que sua participacdo no processo deve ocorrer “nao
como defensor de interesses proprios, mas como agente habilitado a agregar subsidios que possam contribuir
para a qualificagdo da decisdo a ser tomada pelo Tribunal” (STF, ED na ADI 3460, Rel. Ministro TEORI
ZAVASCKI, TRIBUNAL PLENO, DJe de 12/03/2015).

Dessa forma, a entidade que pretende colaborar deve demonstrar que defende interesse publico
relevante, porquanto “ndo se trata de uma intervenc¢éo de terceiros, e sim de um ato de admisséo informal de
um colaborador da corte. Colaborador da corte e ndo das partes, e, se a intervencéo de terceiros no processo,
em todas as suas hipéteses, € de manifesta vontade de alguém que néo faz parte originalmente do feito para
gue ele seja julgado a favor de um ou de outro, o amicus curiae, por seu turno, somente procura uma decisdo
justa para o caso, remetendo informacgdes relevantes ao julgador” (STF, ADPF 134 MC, Rel. Ministro RICARDO
LEWANDOWSKI, DJe 30/0/2008).

Pois bem, compulsando os autos, verifica-se que o interesse da Associacdo Brasileira de
Enfermagem (ABEN) tem relagdo apenas com o sucesso da causa em favor da parte autora.

Note-se, inclusive, que a ABEN, em sua peticdo juntada no ID 2153195905, limita-se apenas a
discorrer que a Resolugdo CFM n° 2.416/2024 ¢ um modelo que concentra as atividades de salde
exclusivamente nos profissionais médicos, com forte apelo corporativo, em detrimento de outras profissoes.
N&o ha demonstragdo da contribuigcdo técnica da associagdo para o deslinde da controvérsia.

Assim, a despeito da alegacao de que sua admisséo ira subsidiar a demanda com informacdes
complementares, nao se verifica a contribuicdo especifica a ser fornecida pela Associacdo Brasileira de
Enfermagem.

Ante o exposto, indefiro o pedido.

Do pedido de tutela provisdria de urgéncia
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De inicio, considerando a necessidade de apreciagdo da tutela provisoria, apreciarei as
preliminares em sentenca.

Ademais, as diversas teses trazidas pelas partes ndo comportam aprofundada apreciagéo nesta
fase, na medida em que o momento € de analise célere sobre os fatos apontados na inicial.

Pois bem.

Consoante disposto no art. 300 do CPC, a tutela de urgéncia de natureza antecipada sera
concedida quando dos autos restar evidenciada a probabilidade do direito e o perigo de dano ou o risco ao
resultado Gtil do processo.

Contudo, os argumentos e documentos trazidos pela parte autora ndo se revestem de
probabilidade e plausibilidade juridica suficiente para a concessdo da medida de urgéncia no que tange ao
alegado direito a obteng&o de provimento judicial vindicado.

Como se sabe, 0 momento inaugural da demanda, para que se possa deferir a medida drastica
buscada, deve ser sempre pautado pela prudéncia.

Ora, os atos administrativos detém presuncéo de legitimidade, de veracidade e de legalidade,
de modo que sua edi¢do confere, em um primeiro momento, status de regularidade e compatibilidade do ato
com ordenamento juridico.

Nesse cenario, o controle dos atos administrativos pelo Poder Judiciario deve obedecer a
pressupostos constitucionais e legais rigidos, de forma a ndo representar indevida intervengéo ou intromissao
na regular atuagdo de outros poderes da Republica, em respeito aos principios constitucionais da harmonia e
da separacao de cada um deles.

Por isso é que o Judiciario, ao exercer tal controle, encontra-se limitado a observar se ha
confronto entre o ato administrativo e as imposi¢8es que lhe incumbiria atender e, em caso afirmativo, extirpar
do mundo juridico o ato viciado.

Mas n&o pode usurpar atividade que ndo é sua.
E, no caso, a parte ndo demonstrou, a meu sentir, qualquer ilegalidade no ato administrativo.

De inicio, cito excerto do ato impugnado:

CAPITULO Il
DO AMBITO

Art. 2° Este regulamento se aplica aos médicos regularmente
inscritos no sistema CFM/CRMs, nos termos da Lei n° 3.268/1957,
ou outra que a suceda, garantindo que os atos privativos e a
responsabilidade deles decorrente sejam cumpridos em
conformidade com as normas vigentes.

CAPITULO Il

DA HABILITACAO
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Art. 3° O médico é o profissional legalmente habilitado ao exercicio
da medicina, capacitado para realizar diagnéstico nosoldgico,
prescrever tratamento e definir medidas especificas de prevencao
ou indicagdo terapéutica, recuperacao de saude e reabilitacao,
apto a prestar cuidados e a intervir sobre individuos e grupos
populacionais doentes ou saudaveis, com o objetivo de proteger,
melhorar ou manter seu estado e nivel de salde.

()

§ 5° Exercer as atividades técnico-cientificas de investigacao e
formacéo, de ensino, assessoria, coordenacdo de cursos e
residéncias médicas, pos-graduacdes da area médica, de
conselheiro regional e federal de medicina, da gestdo de
estabelecimentos assistenciais médicos (fisico e virtual) publicos e
privados, além de atuar na promog¢éo de salude e prevengédo de
doenga.

()
CAPITULO IV DA RESPONSABILIDADE E AUTONOMIA

Art. 4° Para que, com responsabilidade e autonomia
técnicocientifica, formule o diagnéstico das doencas e todos os
atos dele decorrentes, sédo de uso privativo do médico:

| - Na Propedéutica:
a) a anamnese para construcdo da historia clinica da doenca;
b) o exame fisico e mental;

C) requisitar exames complementares, quando preciso, para
afastar os possiveis diagnosticos diferenciais das enfermidades;

d) fazer os assentamentos em prontuario como previsto na
Resolu¢do CFM n° 2.153/2016 ou sucedéanea;

e) usar seus conhecimentos e habilidades clinicas e cirdrgicas
para ajustar e corrigir estratégias terapéuticas previamente
aplicadas dentro de seu carater prognostico.

§ 1° A anamnese, o exame fisico e mental e a requisicdo de
exames complementares sao privativas dos médicos, uma vez que
sdo ferramentas essenciais para a formulacao de diagndésticos
nosoldgicos e progndsticos baseado nestes diagnosticos, assim
como para a prescricdo de condutas terapéuticas ou de
reabilitacao;

§ 2° QOutras profissdes que convergem suas agdes para a medicina
utilizam técnicas de entrevista e avaliacfes focadas para a
identificacdo dos sinais e sintomas de relevancia para as
intervengdes terapéuticas definidas em lei como de sua
competéncia;
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§ 3° Os dentistas e 0s nutricionistas tém autorizacéo legal para
requisitar e interpretar exames no respectivo limite de suas
profissBes, enquanto enfermeiros tém autorizacdo apenas para
requisitar exames clinicos previstos em protocolos de salde
publica, fazendo parte da equipe multiprofissional de saude.

Il - Na Terapéutica:

a) a prescricdo de especialidades farmacéuticas, nutracéuticas,
imunobioldgicos, quimioterapicos, agentes esfoliantes e
dermatoabrasivos, a toxina botulinica, bioestimuladores,
preenchedores, fios de sustentacdo e quaisquer dispositivos
médicos implantaveis, além das que possam surgir fruto do
desenvolvimento cientifico.

b) indicacdo e execugédo de intervencao cirlrgica e prescricao de
cuidados médicos pré e pos-operatorios;

¢) indicacao da execucao e execugdo de procedimentos invasivos,
sejam diagndsticos, terapéuticos ou estéticos, incluindo os
acessos vasculares profundos, as bidpsias e as endoscopias;

d) intubacao traqueal;

e) todo procedimento, diagndéstico, terapéutico ou reabilitatério,
gue exija sedagao, anestesia local, segmentar ou geral, & excegdo
dos previstos para a odontologia, na area estomatognética,
conforme o disposto na Resolugdo CFM n° 2.373/2023 (ou
sucedanea), e a enfermagem para os procedimentos de
episiotomia e episiorrafia;

f) utilizacdo de dispositivos médicos (maquinas, insumos,
equipamentos etc.) usados em procedimentos clinicos, cirdrgicos,
estéticos e de reabilitagdo que exijam infraestrutura de suporte a
vida, conforme Resolugdo CFM n° 2.056/2013 (ou sucedanea) e
normas sanitarias especificas para sua aplicacdo, conforme
Resolucédo da Diretoria Colegiada (RDC) ANVISA 751 de 15 de
setembro de 2022, que dispde sobre a classificagcdo de risco dos
dispositivos médicos.

§ 1° A prescricdo de especialidades farmacéuticas € permitida em
odontologia no dmbito de sua atuacdo; na enfermagem, em
programas especificos de saude publica, fazendo parte da equipe
multiprofissional de saude, e complexos vitaminicos e
nutracéuticos aos nutricionistas;

§ 2° os procedimentos invasivos sao permitidos aos profissionais
de enfermagem na aplicacdo de injetaveis intradérmicos,
subcutaneos, intramusculares e venosos superficiais, assim como
em puncdes de artérias superficiais, sempre mediante prescricao
médica;

8§ 3° odontologistas realizam procedimentos invasivos
exclusivamente no aparelho estomatognatico, de acordo com sua
lei e o disposto na Resolugdo CFM n° 2.373/2023 (ou sucedanea);
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§ 4° aos enfermeiros, na prevencéo e cuidado a feridas, desde que
ndo requeiram desbridamento com uso de anestesia. Estéo
autorizados também a realizar a introdugdo de sondas vesicais e
aplicar méascaras ventilatorias superficiais;

§ 5° aos fisioterapeutas, o uso de técnicas invasivas de visceras
ocas para aplicagdo de processo fisioterapico, vedada a invasao
de tecidos;

§ 6° aos profissionais de fisioterapia, fonoaudiologia, terapia
ocupacional e esteticistas, a utilizacdo de maquinas e
equipamentos em procedimentos de baixo risco ndo invasivos cuja
aplicacao nao exija infraestrutura de suporte a vida;

§ 7° Entende-se por dispositivo médico invasivo aquele que
penetre parcial ou totalmente no corpo, seja por um dos seus
orificios ou atravessando a pele.

§ 8° aos profissionais que operam equipamentos de imagem,
tecndlogos em radiologia e biomédicos, € vedado induzir sedagéo,
aplicar substancias contrastantes e emitir laudos diagndsticos;

Il - Na Reabilitagao:
a) definicdo de sequelas e sua abrangéncia;

b) prescricdo de Orteses e proteses que requeiram aferigdo,
aplicagao ou adaptacao por médico;

c) prescricdo de procedimentos voltados para a reabilitagao;

d) em carater prognéstico, com base no diagndstico nosolégico, as
prescricdes de acompanhamento domiciliar, suporte institucional
dia, turno e hora, além da definicdo da periodicidade em
especialidades médicas que requeiram apoio e planejamento
institucional tanto para os processos de reabilitacdo quanto para o
suporte a assisténcia domiciliar.

§ 1° Excetua-se dessa determinacao a adaptacao de orteses e
proteses que ndo impliquem em procedimento invasivo ou aferigdo
de preciséo para restabelecimento de fungéo.

§ 2° Excetuam-se também o0s atos inerentes as profissdes que
atuam em reabilitacdo, desde que previstos em suas leis e
realizados fora dos ambientes médicos.

IV - Do ato juridico:

a) é privativo do médico emitir documentos de importéncia juridica
e médico-legal relacionados aos atos praticados no exercicio da
medicina;

b) o rol de documentos médicos esta previsto na Resolugdo CFM
n° 2.381/2024;

Assinado eletronicamente por: CHARLES RENAUD FRAZAO DE MORAIS - 02/12/2024 16:07:18
https://pjelg.trfl.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=24120216071882700002139172758

Num. 2159652237 - Pag. 6



Documento id 2159652237 - Decisao

c) esses documentos respondem a interface médico-juridico e
decorrem da relacdo direta do médico com seu paciente, ou,
indiretamente, quando elabora laudos relativos a exames
complementares de caréater diagndstico e, por forca de lei, a
demandas periciais e médico-legais;

d) definir a causa juridica da morte e suas implicagdes para a
interface com a salde publica e juridico-forense.

§ 1° Excetuam-se os laudos psicolégicos relativos a problemas de
ajustamento, bem como os pareceres biopsicossociais emitidos
por assistentes sociais, vedada a formulacdo do diagndstico
nosolégico e o uso do Cdodigo Internacional de Doencgas ou
Classificagdo Internacional de Doencgas e Problemas Relacionados
a Saude da Organiza¢do Mundial de Saude e suas codificages;

§ 2° Excetuam-se os relatérios emitidos pelas profissdes afins a
medicina, vedada a formulagdo do diagndéstico nosolédgico e o uso
do Cddigo Internacional de Doencas ou Classificagao Internacional
de Doencgas e Problemas Relacionados a Saude da Organizagdo
Mundial de Saude e suas codificages;

V - Na administracéo dos servigcos em saude:

a) exercer a funcdo de diretor técnico médico dos
estabelecimentos de hospitalizagéo ou de assisténcia médica;

b) sdo servicos com essas caracteristicas aqueles onde se
executam procedimentos para o diagndstico de saude, doenga e
sequelas, se realizam prescri¢fes e aplicacdo de medicamentos,
de procedimentos invasivos de carater clinico, cirdrgico, de
reabilitacdo (como afericdo, implante e avaliacao adaptativa de
implantaveis) e os ambientes pericial e médico-legal,

c) exercer a funcdo de diretor técnico médico de planos de saude,
de autogestdo, seguros salde, cooperativas médicas,
organizacgles sociais prestadoras de servicos médicos, além de
outras intermediadoras da prestacdo de servicos médicos como
cartdo de desconto, plataformas de telemedicina, aplicativos que
conectam pacientes a servicos de atendimento domiciliar
(Resolugdo CFM n° 2.178/17);

d) coordenar os cursos de medicina e as residéncias médicas, as
pos-graduacdes em medicina e os eventos organizados em
medicina;

e) obrigam-se a seguir o disposto na Resolu¢cdo CFM n° 2.147/16
(ou sucedanea) para o bom desempenho de sua funcéo.

f) vedar que profissionais né&o habilitados ao exercicio da medicina
pratiquem atos privativos de médicos em ambientes médicos, bem
como permitir o ensino ou a delegacdo a esses profissionais de
atos da exclusiva competéncia de médicos

§ 1° Excetuam-se deste rol as chefias de profissGes afins a
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medicina quando em ambientes médicos, devendo essas
integrarem o organograma e fluxograma da diretoria técnica-
médica;

§ 2° Excetua-se também a diretoria administrativa, quando o
organograma exigir, nos ambientes médicos.

§ 3° Fica vedado o trabalho do médico dirigido por quem néo é
formado em medicina.

()

CAPITULO VI
DAS VEDACOES

Art. 6° Ficam os médicos proibidos de atender requisicdes de
exames complementares solicitados por ndo médicos, exceto
agueles previstos em lei ou em programas de saude publica,
elaborados com a participagdo de médico, estes ultimos limitados
ao determinado nos trabalhos em equipes de salde, mantido o
veto se a requisicdo estiver relacionada a praticas fora deste
contexto.

§ 1° A prescricdo de medicamentos, tratamentos e quaisquer
tecnologias em medicina é privativa de médicos, sendo vedado a
eles delegar ou assumir a responsabilidade por atos praticados por
outros profissionais.

§ 2° E vedado ao médico ou ao diretor técnico médico deixar de
notificar ao Conselho Regional de Medicina sempre que tiver
ciéncia de eventos adversos em pacientes decorrentes de atos
praticados por profissionais ndo médicos.

§ 3° E vedada ao médico a emiss&o de declaracdo de 6bito nas
situagdes suspeitas do exercicio ilegal da medicina, sendo
obrigatéria a comunicacao a autoridade policial para que seja
realizada a competente necropsia.

§ 4° E vedada ao médico a realizagdo de ato anestésico para
outros profissionais em procedimentos privativos de médicos.

§ 5° E vedado ao médico acatar laudos de exames diagndsticos
firmados por quem néo é graduado em medicina, exceto quando
existir previséo legal.

Como se vé, a Resolucédo hostilizada ndo invadiu a competéncia dos enfermeiros, apenas
disciplinou especificamente as atribuices dos médicos.

Ao listar as atividades privativas do médico, o § 7° do art. 4° da Lei n® 12.842/2013 ressalva que:

§ 7° O disposto neste artigo sera aplicado de forma que sejam
resguardadas as competéncias proprias das profissdes de
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assistente social, biélogo, biomédico, enfermeiro, farmacéutico,
fisioterapeuta, fonoaudiélogo, nutricionista, profissional de
educacdao fisica, psic6logo, terapeuta ocupacional e técnico e
tecnodlogo de radiologia.

Dessarte, entendo que o mencionado artigo foi respeitado.

Quanto ao tema, ainda, a Lei n® 12.842/2013 (Lei do Ato Médico) disp8e sobre as atividades
privativas do médico, dentre as quais destaca-se:

Art. 4° S0 atividades privativas do médico:
| - (VETADO);

Il - indicacé@o e execucgéo da intervencgao cirlrgica e prescricao dos
cuidados médicos pré e pés-operatorios;

Il - indicac8do da execuc¢do e execucdo de procedimentos
invasivos, sejam diagnoésticos, terapéuticos ou estéticos, incluindo
0s acessos vasculares profundos, as bidpsias e as endoscopias;

IV - intubacéo traqueal;

V - coordenacgédo da estratégia ventilatoria inicial para a ventilagéo
mecénica invasiva, bem como das mudancas necessérias diante
das intercorréncias clinicas, e do programa de interrupcao da
ventilacdo mecénica invasiva, incluindo a desintubacéo traqueal;

VI - execugdo de sedacgdo profunda, bloqueios anestésicos e
anestesia geral;

VIl - emissdo de laudo dos exames endoscoépicos e de imagem,
dos procedimentos diagnésticos invasivos e dos exames
anatomopatolégicos;

VIl - (VETADOY);
IX - (VETADO);

X - determinacdo do progndstico relativo ao diagndstico
nosoldgico;

XI - indicagdo de internagéo e alta médica nos servigos de atencéo
a saude;

XIl - realizagdo de pericia médica e exames médico-legais,
excetuados os exames laboratoriais de analises clinicas,
toxicolégicas, genéticas e de biologia molecular;

XIll - atestacdo médica de condi¢cdes de saude, doencgas e
possiveis sequelas;

XIV - atestagcdo do 6bito, exceto em casos de morte natural em
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localidade em que nao haja médico.

§ 1° Diagnéstico nosolégico é a determinag¢do da doenga que
acomete o ser humano, aqui definida como interrupcdo, cessacao
ou disturbio da funcdo do corpo, sistema ou 6érgéo, caracterizada
por, no minimo, 2 (dois) dos seguintes critérios:

| - agente etiolégico reconhecido;
Il - grupo identificavel de sinais ou sintomas;

Il - alteragc6es anatémicas ou psicopatoldgicas.

Verifica-se que a Resolugdo CFM n° 2.416/2024 regulamentou a Lei n°® 12.842/2013, sem
invadir a competéncia de outros profissionais da salde.

Assim, com dito acima, considerando a presuncédo de legalidade dos atos administrativos, é
licito deduzir que o CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA realizou as devidas especificagfes sobre as
atribuicbes do médico.

Entendo, outrossim, que ndo se pode inferir, de pronto, que os profissionais médicos agirdo fora
dos limites da ética e da observancia aos regulamentos do Conselho réu quanto aos cuidados aos pacientes.

Ora, em extrapolando suas fungdes, os profissionais estardo sujeitos as san¢des previstas no
ordenamento juridico.

Como denoto da inicial, ainda, as teses defensivas aqui apresentadas, por se tratarem de
guestdes técnicas, precisam ser minimamente submetidas a instrugéo probatéria, como meio de assegurar 0s
elementos de convic¢gdo necessarios a demonstracdo da alegada subsisténcia ou probabilidade do direito
defendido.

Portanto, ndo restam demonstrados os requisitos para a concessao da medida pleiteada.
Diante do exposto, indefiro o pedido de tutela de urgéncia.
Desta feita, cite-se.

Apresentada a contestacdo, intime-se a parte autora para apresentar réplica, no prazo de 15
(quinze) dias.

Desde j4, indefiro protestos e pedidos genéricos de producéo de provas, devendo as partes, se
assim desejarem, requerer a produgéo de provas especificas que entendam necessarias ao julgamento do
feito, declinando os fatos que pretendam comprovar, devendo assim proceder em sede de contestagdo (parte
ré) e réplica (parte autora).

Na hipotese de serem formulados pedidos de produgéo de provas especificas de natureza nédo
documental, venham os autos conclusos para decisdo sobre a instrugao probatéria.

Caso nédo sejam veiculados pedidos de producdo de provas especificas, ou se as partes
considerarem ser a prova documental suficiente para a elucidagédo dos pontos controvertidos, venham os autos
imediatamente conclusos para sentenca.
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Citacao e intimagdes via sistema.
Ciéncia ao MPF.

Brasilia, data da assinatura eletronica.
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